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e limitação dos furos 
Segundo Saulo Ramos, 
para vigorar, o limite 
de 12% depende de 
lei complementar 

BRASÍLIA — O Diário Oficial 
de amanhã deverá publicar o 
parecer do consultor-geral da 
República, José Saulo Ramos, 
que impede os bancos oficiais e 
todo o sistema financeiro na­
cional de aplicar imediatamen­
te a limitação dos juros em 12°,, 
determinada pela Constituição. 
De acordo com a interpretação 
do consultor, o ar t igo 192 da 
Constituição precisa de uma lei 
complementar e de outra ordi­
nária antes de começar a vigo­
rar. Depois de aprovados pelo 
presidente da República, os pa­
receres da consultoria têm for­
ça de lei para a administração 
pública federal. 

A redação do primeiro ato 
de desmonte da Constituição 
custou ao consultor uma noite 
de sono: ele trabalhou durante 
seis horas, de terça para quar-
ta-feira, para redigir 58 páginas 
manuscritas com argumentos 
contrários à aplicação imediata 
da limitação dos juros. Durante 
o dia em que Brasília comemo­
rava a promulgação da nova 
Carta, Saulo Ramos reuniu-se 
com o presidente interino do 
Banco Central, Juarez Soares. 
Depois, o parecer foi datilogra-
fado no Palácio do Planalto, on­
de não havia, oficialmente, ex­
pediente. Sarney deve aprovar o 
documento hoje, e ele será pu­
blicado no Diário Oficial de ama­
nhã. 

O trabalho tem como base 
um documento do Banco Cen­
tral , divulgado em meados de 
setembro, sobre o tabelamento 
dos juros. "O estudo ajuda a 
mostrar a complexidade do as­
sunto", disse Saulo Ramos. De 
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acordo com os técnicos do Ban­
co Central, o tabelamento pode 
excluir o Brasil do mercado de 
crédito internacional e provo­
car uma fuga de capital para o 
Exte r io r , se os inves t idores 
acharem que a taxa tabelada é 
incompatível com o risco da 
operação. Eles temem também 
a falta de recursos para investi­
mento e o crescimento do mer­
cado paralelo de crédito. 

"A Cons t i tu ição vai ser 
qbeiecida. lida e interpretada. 
E alei maior, e evidentemente 

os ju r i s tas vão in terpre tar a 
vontade dos sábios Constituin­
tes", afirmou Saulo Ramos. Em 
sua interpretação como parte 
do artigo que dispõe sobre todo 
o sistema financeiro nacional, o 
parágrafo que tabela os juros 
precisa de lei complementar. 

O parecer, solicitado pelo 
presidente da República, obri­
gará o Banco Central a ignorar 
o dispositivo constitucional e a 
instruir os agentes financeiros,, 
privados a agir da mesma for­
ma. 

Financeiras aguardam decisão 
Muitas f inanceiras, res­

ponsáveis pelo crediário nas 
vendas ao consumidor, parali­
saram ontem suas atividades, 
num movimento que poderá 
du ra r a t é a m a n h ã . O se to r 
aguarda uma definição do Ban­
co Central em relação aos juros 
e, se for o caso, voltar a operar 
normalmente pelo menos na 
segunda-feira. As financeiras 
foram as i n s t i t u i ç õ e s mais 
atingidas pelo tabelamento dos 
juros em 12",, ao ano, como de­
termina a Consti tuição pro­
mulgada ontem. Se considera­
do, como juros reais, tudo aqui­
lo que ultrapassar a inflação, 
os empréstimos estavam sain­
do por uma taxa equivalente, 
em média, a 111% reais ao ano. 
A alegação para juros tão altos 
está no custo operacional do 
crediário e no risco da opera­
ção. Por isso, as financeiras 
aguardam uma orientação do 
governo quanto ao tabelamen­
to — quando e como os 12",, se­
rão aplicados. 

Enquanto não têm respos­
ta ficam em compasso de espe­
ra. Ontem, no Rio. o presidente 
da Associação das Empresas de 
Crédito, Investimento e Finan­

ciamento (Adecif), Luís Madei­
ra Coimbra, manteve reunião 
com representantes de diversas 
instituições. "Caso prevaleça a 
aplicação imediata do tabela­
mento dos juros em 12",, ao 
ano", disse Coimbra, ao fim do 
encontro, "as instituições vão 
encerrar suas atividades, a não 
ser que. repassem o custo da 
operação, entre 3,5",, e 6"„ para 
o saldo financiado". Mas a ten­
dência, entendem alguns em­
presários, será a cobrança pura 
e simples de uma taxa extra 
além dos juros. 

CONTATO COM O BC 
Algo como 95"0 das finan­

ceiras cariocas, na avaliação 
de Coimbra, deixaram de fun­
cionar ontem. Pelo menos qua­
tro, porém — Lojas America­
nas, Casas Pernambucanas. Fi-
ninvest e Multiplic —, opera­
ram normalmente. A Fininvest 
apenas suspendeu as operações 
de saque (crédito direto à pes­
soa física) às 15 horas, quando 
es tava sendo promulgada a 
Constituição. Os juros das qua­
tro financeiras oscilaram entre 
31",, e 33,5",, ao mês — taxas 
reais de 5,6 e 7,7% ao mês para 

uma inflação de 24",,. Hoje elas 
continuarão operando, embora 
não se saiba a que taxas. 

Em São Paulo, os emprés­
timos para o consumidor tam­
bém estiveram semiparados, 
enquanto os executivos das fi­
nanceiras procuravam um con-
tato como o Banco Central, de 
Brasília, em busca de orienta­
ção. As poucas financeiras em 
operação t e n t a r a m , na ter-
ça-feira, tomar dinheiro no 
mercado pagando 6% ao ano 
para o investidor, taxa que su­
biu, ontem, para 8"„. Entre as 
que pararam está a Financia­
dora General Motors. •"Vamos 
aguardar até sexta-feira". dis­
se Hermínio Paulo Simionato, 
gerente-geral da Distribuidora 
GM, instituição que toma re­
cursos para repassá-los à finan­
ceira do grupo. A GM já havia 
suspendido, no último dia 30, as 
operações prefixadas, aquelas 
nas quais as prestações perma­
necem fixas independentemen­
te da correção monetária. On­
tem, foi a vez dos pós-fixados, 
pelos quais a financeira vinha 
cobrando juros de ,45",, ao ano 
acima da correção monetária. / 


